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DECRETO Nº 9.037

DE 07 DE AGOSTO DE 2020
REGULAMENTA A LEI Nº 3.647, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE INSTITUI A BOLSA DE AUXÍLIO À PERMANÊNCIA AOS MÉDICOS RESIDENTES DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE - BAP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 3.647, de 11 de dezembro de 2019, que institui a Bolsa de Auxílio à Permanência aos Médicos Residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade – BAP.
Art. 2º A comprovação do efetivo exercício das atividades do residente será realizada por meio de um memorando enviado mensalmente pelo Coordenador do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade à Coordenadoria de Formação e Gerenciamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde – COFORM-SMS, informando quais residentes estão aptos a receber a Bolsa de Auxílio à Permanência aos Médicos Residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade – BAP.
Parágrafo único. Os dias de afastamento, compensados posteriormente, serão considerados dias de efetivo exercício.
Art. 3º O pagamento da Bolsa de Auxílio à Permanência aos Médicos Residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade – BAP ocorrerá sempre no dia 15 de cada mês.
Art. 4º Os médicos residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade deverão obrigatoriamente, no ato da matrícula, apresentar declaração de realização das atividades de residência para efeito de recolhimento de contribuição previdenciária e atualizá-la sempre que necessário.
Art. 5º Incidirá sobre a Bolsa de Auxílio à Permanência aos Médicos Residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade – BAP, recebidas pelo residente, a obrigação de recolhimento da Previdência Social.
Art. 6º Não haverá incidência sobre a  Bolsa de Auxílio à Permanência aos Médicos Residentes do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade – BAP, recebida pelo residente, de recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte tendo em vista a isenção prevista no artigo 26 da Lei Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 07 de agosto de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em  07 de agosto de 2020.

THALITA FERNANDES VENTURA
                                            Chefe do Departamento
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